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DA AVALIAÇÃO À AÇÃO PEDAGÓGICA

Elizabeth dos Santos Vaz

RESUMO: Este trabalho apresenta reflexões sobre a importância da avaliação no processo do ensino-aprendizagem. Foi utilizada a pesquisa bibliográfica com o intuito de elucidar a avaliação seguida com a intervenção pedagógica de acordo com a dificuldade de aprendizagem demonstrada pelo aluno. Por fim, focaliza nos critérios de dificuldades de aprendizagem que podem ter relevância para uma prática docente eficaz, método avaliativo, inter-relação, condição de trabalho e o comprometimento do educador com o ensino. A pesquisa poderá contribuir para que a escola busque, sistematicamente, com todos os envolvidos no processo de ensino uma prática mais reflexiva para promover a aprendizagem dos alunos com baixo rendimento cognitivo fazendo a intervenção pedagógica especifica a cada educando. 
Palavra chave: Dificuldade de aprendizagem – Inter-relação – metodologia avaliativa e Prática Pedagógica
1. INTRODUÇÃO

Este trabalho é produto de uma pesquisa bibliográfica que enfoca a importância da avaliação como integrante fundamental do processo de ensino-aprendizagem, destacando a importância de utilizá-la como recurso para  melhorar a  pratica docente.
O outro aspecto importante é o embasamento teórico que possibilita trazer alguma elucidação da prática avaliativa no contexto educativo. Portanto, este trabalho está fundamentado pelos estudos teóricos de: Paín (1985);Coll  (2004);  Goméz (2012);  Macedo (2003); Vasconcellos (2003); Oliveira (2008) e outros .
Além de seus métodos voltados para a avaliação escolar, esses autores apresentam ainda conceitos avaliativos e destacam a importância destes elementos no processo de ensino aprendizagem para o sucesso da aprendizagem  escolar.

Ao trabalhar com avaliação, procura-se aliar esses objetivos enfatizando os procedimentos de avaliação de processo ensino – aprendizagem, os quais apresentam procedimentos metodológicos exequíveis para a avaliação escolar envolvendo procedimentos da avaliação em suas diversas funções desde a somativa, a  formativa e a contínua em todos os segmentos da instituição escolar. 
Neste contexto,  a necessidade de considerar o ensino, a aprendizagem e a avaliação como fatores de um mesmo fenômeno que justificam-se na própria natureza da educação escolar. Sendo que sua natureza social tem funções socializadora e de promotora do desenvolvimento pessoal, está na base de dupla vertente social e pedagógica da avaliação e deve cumprir seu objetivo com relação aos aspectos sociais e culturais, bem como a ação educacional tendo como base o ensino que  garanta o acesso dos alunos aos saberes culturais selecionados para fazer parte do curriculo escolar
2 BREVE HISTÓRICO DA AVALIAÇÃO
 No sistema educativo, uma das ações pedagógica está relacionada com a avaliação constante, com o saber e não somente em momentos distintos. Para tanto, se faz necessário que a avaliação seja de forma contínua e não somente após a exposição de conteúdos, no final de bimestre, poderá ser interessante neste processo  realizar uma a avaliação a cada semana, para verificar o desempenho do aluno e do professor. Vasconcellos (2003, p.57)  afirma que:
A avaliação deve ser continua para que possa cumprir sua função de auxilio ao processo de ensino-aprendizagem. A avalição que importa é aquela que é feita no processo, quando o professor pode estar acompanhando a construção do conheciemento pelo educando; avaliar na hora que ser avaliado, para ajudar o aluno a construir seu conhecimento, verificando os vários estágios do desenvolvimento dos alunos e não os julgando apenas num determinado momento. Avaliar o produto no processo.


Percebe-se que a avaliação constante é aquela que o educador observa o desenvolvimento das atividades dos alunos e orienta  e aquele que não consegue alcançar o objetivo da atividade com o intuito e orientação no momento em  que detecta-se o problema, poderá ser avliado por meio de questionamentos. Essas intervenções propiciam ao aluno compreensão de como fazer determinada atividade.



Desta forma, a escola está cumprindo seu papel de ensinar e não apenas em preocupar-se em dar nota aos alunos, além de que, a maioria dos estudantes tem pânico de avaliação, a vêem como um meio de serem punidos, cassificados de bons ou ruins de acordo com o desempenho demonstrado na avaliação.






É importante que o educador compreenda todo o processo educativo, principalmente não relacionarndo a nota à compreensão, pois nem sempre uma nota atribuida de uma única avaliação pode afirmar que o aluno sabe ou deixa de saber determinado assunto.


Por fim,  é importante que o docente entenda a vertente ou linha teórica  que fundamenta sua práxis, para que este possa ver e rever sua prática metológica e o percurso de sua docência num todo, com intuito de fazer e refazer sempre sua práxis, indo desde o porquê planejar? Por que ensinar? E por que avaliar? Isso porque ele deverá entender que planeja para ensinar, avalia para verificar o aluno e também para rever sua práxis.

3 A PRÁTICA PEDGÓGICA NO PROCESSO DE ENSINO APRENDIZAGEM

No contexto educacional, é comum a discussão sobre como avaliar entre   educadores nas mais diversas áreas de formação e sob os mais diferentes enfoques. No entanto, Hoffmann (1991) observa que grande parte dessas discussões gira em torno da “[...] tentantiva de definição dos significados primordiais da prática da avaliação na ação educativa”.
A avaliação procura identificar, aferir, investigar, analisar as modificações do comportamento e rendimento do aluno, do educador, dos sistemas educativos e das instituições, confirmando se a construção do conhecimento se rever, seja estes teóricos ou práticos. Portanto, avaliar é conscientizar a ação educativa. Coll e colaboradores ( 2005, p. 374) destacam que: “Avaliação da aprendizagem é um dos instrumentos de interesse e importância para a tomada de decisões pedagógica ou didática”. Ela faz parte do processo de ensino aprendizagem. 

A avaliação pedagógica é um processo compartilhado de coletas de dados, de análise de informações importantes acerca de vários elementos que intervem no processo de ensino e aprendizagem com o intuito de identificar as necessidades educativas de determinados alunos que apresentam dificuldades em seu desenvolvimento pessoal ou com respeito ao currículo escolar, por diversas causas.

Deve servir ainda como orientação do processo educacional, facilitando a tarefa do professor com trabalha em sala de aula com esse aluno que tenha necessidade educativa específica. 




A avaliação da aprendizagem é um processo constante nas instituições educativas focadas no processo de ensino e aprendizagem, reflete diretamente na vida dos educando. São esses elementos do que avaliar? Pra que avaliar? O que fazer após avaliar? São  reflexões norteadoras para o planejamento ação do docente em sala de aula que envolve desde a metodologia avaliativa,  a teoria educativa adotada pelo docente que melhor enquadra a necessidade detectada para o melhor desempenho cognitivo para seus discentes para melhor assimilação e aprendizagem.









As diferenças precisam ser respeitadas e o trabalho pedagógico deverá ser trabalhado com todos os alunos, claro que na individualidade, especificidade de cada aluno com necessidade educacional ou especial, (física, mental e outras). Segundo Paín,  ( 1985, p. 39):

Se considerarmos que o fracasso escolar vai ser determinado pelas expectativas da família em função ideológica, nos veremos obrigados a interpretar também de maneira diferente os comportamentos provocados pelo fracasso.














Para entender a situação educativa detectada como fracasso escolar é pertinente uma investigação que segue os parâmetros pedagógicos na utilização do instrumento chamado diagnóstico que poder ser utilizado para pesquisar as causas externa ou interna de dificuldades de aprendizagem dos alunos. É importante  conhecê-las para tentar responder o porquê e para que avaliar?
Para maior compreensão do processo avaliativo, seguir o círculo de avaliar para planejar, planejar para aplicar os conteúdos e reavaliar  para o bom desempenho do profissional para que possibilite  ao aluno  a motivação para a aprendizagem e para o desenvolvimento das competências e habilidades que devem ser alcançadas.

 TC "2.1 - Diagnostico psicopedagógico" \l 1 3.1 Diagnóstico
Diagnóstico é o resultado de uma avaliação.  O momento de investigação que desenvolve uma pesquisa e que esta poderá ser continuamente pesquisada por teste de sondagem, entrevista, observação atitude do objeto da pesquisa, comportamental e outras situações desenvolvidas no processo educativo. Este como objetivo conhecer o aluno e sua dificuldade e sucesso alcançado. De acordo com Oliveira, (2008, p. 334).
Uma avaliação diagnóstica pode e deve ser feito em qualquer momento que o professor ou a escola detectarem problemas graves de aprendizagem, motivação, aproveitamento ou outras. Tal como no diagnóstico médico, fazemos consulta regularmente, preventivas e também consultas de emergência. Não é preciso ter uma doença para procurar um diagnóstico, às vezes basta uma forte suspeita.

 Nesta concepção, o propósito pedagógico  da avaliação  norteia o trabalho docente, mostrando a importância do educador conhecer seus alunos, no que refere a seus medos e habilidades. “Uma avaliação se constrói na obtenção e interação de bom número de informações significativas que podemos obter da criança, de sua dinâmica familiar e da escola”. Oliveira (2008, p. 49). Essa prática tem o propósito de proporcionar uma base ao aluno com sustentabilidade cognitiva.

Esta forma avaliativa exige instrumentos que servem unicamente para a avaliação diagnóstica, sendo que cada um destes instrumentos serve para detectar um tipo de situação, segundo Hoffmann (1991): 
- Avaliação padronizada - tipo de avaliação prontidão serve para verificar o ritmo e o nível de conhecimento de domínio de língua e outros.

- Entrevista – a entrevista pode ser feita com o aluno, professor e ex-professor, orientador, pais e família.

- Consulta aos históricos escolares – estas são feitas a partir da análise das por consulta as fichas de acompanhamento do aluno e da ficha de anotação da vida escolar do aluno.

-  Observação – para verificar o  comportamento  dos alunos nos primeiros dias de aula.
- Questionários - com perguntas diretas e objetivas.

- Exercício ou simulação – para identificar colegas do relacionamento do aluno  com os quais ele interage melhor. 
- Avaliação de conhecimento – dever ser elaborada pelo professor.

Estes são componentes relevantes para a ação do docente com o intuito de conhecer seu público alvo. Ressalta-se que todas e quaisquer atividades deverão estar em conformidade com a faixa etária dos educandos, sendo explicita ao profissional qual é o objetivo delas, pois as mesmas deverão ser uma representação simbólica da vida cotidiana, ou seja, trazer a realidade o mundo interno do sujeito de pesquisa, sua dinâmica de família e da escola para que assim o profissional possa enxergar todos estes contextos com os seus olhos e não o vê do daquele que fez a queixa ou o problema. 
 Portanto, a escola precisa motivar-se a investigar o que está atrapalhando o educando a prosseguir com sucesso sua aprendizagem, para que venha a compreender, tentando produzir situações com a utilização de recursos como entrevistar para ouvir a família, os educadores e o aluno. 







A avaliação deve atingir o desempenho de aprendizagem, afetivo e patológico, por isso a instituição escolar deve ter estes profissionais prestando serviço, para conseguir entender os malefícios que causam o não aprendizado na criança que apresenta dificuldade de cognição. De acordo com Macedo ( 2003. p. 196):
A fim de orientar expectativas, uma exposição clara para a família da filosofia da escola e de seus objetivos é de fundamental importância para uma relação dialógica se estabeleça em base de uma aceitação de princípios de parte a parte. Isso evita muito mal entendido, falsas expectativas e exigências descativem.

Para os pais, sempre é muito difícil ver o seu filho como sendo parte do grupo dos da de insucesso na escola. Por isso, é fundamental estabelecer uma relação dialógica com  a família  para mostrar as causas e efeitos na vida educativa de seus filhos como também mostrar os avanços, mesmo que seja lento. Assim, os pais terão motivação para educar de forma que seu filho tenha sucesso na sociedade, ainda terá maior credibilidade da escola e sentirão que não estão sozinhos na educação de seus filhos.
3.2 Avaliação no contexto escolar e social

A aprendizagem sistematizada exige uma postura de sincronia de duas instituições sendo a familiar e escolar. Nessa perspectiva, é necessário que haja parceria quase que unânime no processo educativo. Isso porque a instituição familiar é responsável diretamente na escola formação da criança na parte psíquica, educacional e caráter.

 É de fundamental relevância na formação do educando, que a escola trabalhe junto com a família, isso porque ela ajuda no desenvolvimento da criança em sua formação moral e ética. Como, Oliveira, (2008, p. 14), destacam:
É nesse sentido que reinsisto que formar é muito mais do que puramente treinar o educando no desempenho de destrezas, e por que não dizer também da quase destinação com que falo de meu interesse por tudo o que diz respeito aos homens e às mulheres, assunto do que saio e a que volto com o gosto de quem a ele se dá pela primeira vez. Daí a critica permanentemente presente em mim à malvadez neoliberal, ao cinismo de sua ideologia fatalista e sua recusa inflexível ao sonho à utopia.

Portanto, a escola precisa separar seus padrões normativos e entender que no processo educativo, dando ao sucesso de ação desenvolvida. Quando valoriza uma criança, demonstrando que podem vencer os desafios proposto pela escola, que é capaz de grandes feitos, ela sente se motivada e respeitada.

Quando a escola trabalha valorizando a ação negativa da criança, colocando a em situação constrangedora, desvalorizando a como ser humano em suas diferenças ou de incapacidade no processo de aprendizado,  é compreensivo que o aluno queira sair deste local “escola”, o mais rápido possível podendo ainda nunca mais estar motivado a voltar ou fazer parte do grupo educativo.

O papel do capacitador é fomentar o desejo ajudando com norteamentos como executar a ação. De acordo Morais, (2002, p.79):
O papel do facilitador em capacitação por outra parte consiste em assistir e amimar a relação entre o sujeito e o objeto de maneira que os fatores materiais relativos ao objeto sejam compreensíveis para o sujeito. Em outras palavra é só quando o sujeito é desafiado pelo objeto que se fará obvia ao sujeito a necessidade de mudar.

 Portanto, o protagonista de capacitação atuar quando necessário ou solicitado. O professor deve propor em conjunto com o psicólogo ou o psicopedagogo escolar, algumas indagações pertinentes à participação ou não da família nas atividades escolares. A partir  destas indagações, elas podem criar  mecanismos para  fomentar o desejo dos pais para participarem ativamente nas ações e projetos desenvolvidos pela escola.  

A partir destes dados coletados, a escola passa ser um ambiente de aprendizado para todos os envolvidos no processo de ensino e de aprendizagem e, assim,  oferecendo palestras informativas, reuniões que demonstrem as atividades produtivas da escola, como resultados das situações globais que precisam ser solucionadas, promovam oficinas que tenham a maior parte de participação da comunidade externa.
 Portanto, nota-se que são vários os fatores desde o social, ideológico e o afetivo que poderão proporcionar o insucesso no processo educativo na vida escolar do educando. Para tentar reverter o quadro situacional de dificuldades levantadas em seu alunado, a instituição escolar  e a família devem trabalhar conjuntamente.
Valorizar o ponto positivo do aluno poderá ser uma forma de amenizar ou até solucionar em longo prazo a indisciplina em sala de aula, neste contexto o educador deverá evitar dar ênfase demasiada a indisciplina em sala de aula e sim destacar com ênfase o sucesso do aluno tanto na forma comportamental como aos avanços cognitivos.

A intervenção pedagógica fundamentar-se-á no desenvolvimento do aluno nas áreas sociais e cognitivas, a mesma fundamenta-se na eficácia da definição de metas do educador em lograr resultados. Para tanto, para que a intervenção possa surtir efeito é necessário, que  o professor  siga  quatro elementos básica para obter  resustados positivos de acordo com Oliveira (2008): “ Primeiro elemento é ter um plano de ensino bem elaborado e que atenda coerentemente a necessidade de cada aluno;  segundo,  o processo de ensino se aplica a todos envolvidos no contexto escolar;  terceiro,  o educador deverá dominar a técnica e metodologia de ensino para ajudarem seus alunos a aprenderem  de forma  eficaz e por ultimo prestar  serviço de intervenção no momento que se nota dificuldade do aluno”.
O intuito da intervenção pedagógica no momento que o professor percebe a dificuldade do aluno é para ajuda-lo a prosseguir no processo de aprendizagem de forma sequencial das atividades curricular e não fragmentada, onde aprende uma atividade proposta, que poderá ter sido bem apresentado ou compreendeu o professor, outra até por uma distração, habilidade ao conteúdo apresentado em sala, enfim a intervenção é para ajudar a ter sucesso no processo educativo. 
3.3 A escola sobreviverá sem avaliação?


A avaliação institucional tem sido realizada na escola, no momento em que todos se reúnem para elaborar o Plano de Desenvolvimento da Escola (PDE) onde se utiliza um instrumental para avaliar os critérios metodológicos de e quais as estratégias de ensino. Mediante o resultado, elabora-se um plano de ação para solucionar maiores dificuldades encontrada.                                                                                  


O Plano de Desenvolvimento da Escola é lido e discutido por toda a comunidade escolar, pais e alunos maiores de idade, equipe gestora, professores e pessoal de apoio.
Desde os primordios dos tempos, o homem tem dentro de si um desejo inconsciente de mudar seu meio ou sua vida para melhorá-la e de chegar à perfeição de seus atos e ações para serem felizes.
Na concretude desta ambição do homem, esse sempre registra suas ações e feitos, para analisá-las, estudá-las e após refazer suas ações ou feitos intuito com o intuito de aprimorá-las e melhorar seu ambiente ou sua vida, para ser feliz.
No processo evolutivo do homem, nota-se que este pensa em suas ações, as desenvolvem, avaliam e refazem , alguns após este processo de pensar fazer e refazer ainda registra seus feitos, essa comprovação em registros de suas ações desenvolvidas tem o objetivo  perpetuar, ou seja que possa passar  para sua posterioridade ,perpetuando assim seus feitos e ações. 










Isso porque o ser humano tem inconscientemente internalizado o medo de perder-se no tempo sua vida e hitória. Por isso registra seus pensamentos, quando assim poderá fazer uma análise de suas ações ou registro, essa análise é uma avaliação ou auto avaliação de sua vida e feitos. 








 avaliação é uma ação do ser humano, ou seja, ele precisa questionar-se em suas atividades e ações mesmo que inconscientemente. Nesta ação sequencial, tudo que o ser humano faz ele avalia.  










Com o modismo da educação,  pode ser que a avaliação venha a mudar de nomenclatura, mas sua ação de analisar, rever para refazer é improvavel que ela venha a ser banida de sua ação na educação ou em quaisquer outras áreas.





O ser humano é capaz de avançar em cognição de forma extraordinária,   sendo que cada um tem seu modo especifico de vencer, uns precisam ser impulsionados, outros conseguem avancar sendo cobrados, já tem aquele que não pode sentir de forma alguma cobrado ou pressionado e que necessita ser motivado, então a melhor maneira de ajudar o aluno é conhece-lo.

No entanto,  a avaliação no processo de ensino ,jamais pode ser vista como um instrumento isolado. O sucesso na educação está  relaciondo,  como vimos,  à avaliação e auto avaliação, porque é a partir da avaliação que podemos realizar as ações educativas, interventivas, disciplinares ou ações de encaminhamento aos especialistas educativos e saúde. Turra & Sant’anna, (1982, p.290), diz que:
Em grande parte o insucesso dos planos e programas educacionais se devem à falta de modelos de avaliação. Modelo, numa concepção preliminar, pode ser entendido como a representaçãosimplificada de um sistema que conserva, de acordo com os objetivos do sistema, as variaveis essenciais desse sistema.


Assim como na vida, para refazer a ação humana a avaliação é  essencial, na educação também não poderiam ser diferente, pois a escola precisa,  no fazer de suas ações educativas,  avaliar os seus feitos para refazer diferente e melhor. 

3.4 Avaliação: Um  mecanismo de exclusão ou inclusão 

Na cultura educativa brasileira, compreende-se que a avaliação escolar é uma ferramenta de valor examinatório com utilidade classificatória que perpetua num percentual de aprovação, portanto, é vista como resultado do saber. Esta concepção valoriza a aprovação, nota, promoção e não o saber adquirido. Este tipo de visão da avaliação educativa aprofunda ainda mais a desigualdade existente. De acordo com Santos, (1956, p. 29):

A avaliação, sob uma falsa aparência de neutralidade e de objetividade, é o instrumento por excelência de que laça mão o sistema de ensino para o controle das oportunidades educacionais e para a dissimulação das desigualdades sociais, que ela oculta sob a fantasia do dom natural e do mérito individualmente conquistado.

As escolas precisam proporcionar, em sua interação educativa, situações e ações que promovam a igualdade de tratamento para todos, promovendo tratamentos equidade a todos. Não é difícil encontrarmos situações de exclusão, que contam com a aprovação de profissionais educativos, mesmo após valerem-se dos critérios os apontados pedagogicamente, que se baseiam fundamentalmente no respeito mútuo, diferenciação de ritmo de cada aluno, sua especificidade de necessidades educativas e vendo como ser único.

Ao avaliar, o professor  tem que ter em mente o que pretende alcançar com este levantamento obtido de qualquer avaliação, pois ela tem que externar de forma clara quem precisa ser avaliado e porque se usa deste instrumental no processo educativo, visto que este quando mal usado pode ser um instrumento de grandes traumas na vida escolar de um aluno, prejudicando o na demonstração nos desenvolvimentos, afetivo e cognitivo.

  
Portanto, uma criança traumatizada pela forma de avaliação verbal em um momento em que expressava suas concepções, podendo tornar um adulto com dificuldade de expressar seus sentimentos, ideias ou opinião. Já uma forma de correção da escrita que o educando seja ridicularizado, este poderá levar mesmo que de forma inconsciente um desinteresse pela escrita. 


A avaliação inclusiva é vista como uma ferramenta que o docente emprega para conhecer o aluno e a si como profissional em atuação educativa, para fazer uma autoanálise de suas ações. De acordo com Santos (1956, p. 78) enfatiza que:

A avaliação deve levar mudança do que tem que ser mudado também em nível do sistema educacional. Há necessidade de definir de uma política educacional séria, mais ampla e comprometida com os interesses das classes populares, que leva a alteração progressiva das condições de trabalho: mais escolas, mais tempo nas escolas, ampliação de verbas na educação, melhor formação para os professores, renumeração mais elevada, instalações de bibliotecas, laboratórios, centro esportivo, diminuição burocrática, maior autonomia pedagógica, diminuição de rotatividade de professor, gestão compromissada e transparente e projetos educativos para a transformação social.

A metodologia avaliativa inclusiva é uma ação constante utilizada em todos os seguimentos educativos, desde os programas, a instituição, aos recursos, corpo técnico administrativo, técnico pedagógico, docentes e discentes. 

Quando a avaliação desvia o itinerário de inclusão e passa a excluir prevalece a ação de punição, sendo desconexa das atividades trabalhadas  nas aulas, quando assim acontece na vida escolar de uma criança nos primeiros anos na escola, poderá tornar uma pessoa com medo ser avaliado e de fazer a avaliação de si mesma.

                 A avaliação exclusiva faz com que a criança se sinta desconfortada ao ser avaliada e, com o tempo, ela mesmo terá dificuldade de avaliar-se, pois avaliação gera nela temor ser rejeitada por um determinado grupo, sente desmotivada para ousar-se ao novo seja um emprego que até aparenta melhor, portanto é uma pessoa insegura.

Este tipo de avaliação perde-se no sentido educativo de avaliar e passa a ter função autoritária de domínio ideológico de poder, isso porque a avaliação deve ser uma metodologia do sistema educativo que de o início, meio e também pode ser o fechamento de ciclo do no processo de ensino e aprendizagem, isso porque ela é o processo de aprendizagem.


Para entender as implicações problematizadas de aprendizagem que podem facilmente ser detectadas nos alunos do sistema educativo, faz-se necessário levar em conta todos os fatores que podem interferir no aprendizado e também é interessante vê-lo como um sintoma, ou seja, um sinal de compensação. 

Para compreender essas causas “enigmáticas” de insucesso na aprendizagem precisa levar em conta os quatros fatores fundamentais no diagnóstico de um problema de aprendizagem que são especificados por: fatores orgânicos, psicogêneses, ambientais específicos. De acordo com Goméz (2010, p.98): “Para a aprendizagem escolar é fundamental a “integridade anatômica” e do funcionamento daqueles órgãos que estão envolvidos na recepção dos estímulos do meio, assim como dos processos que asseguram a coordenação do sistema nervoso central.”



Póde ocorrer várias situações na vida do individuo que venham interferir em seu processo de aprendizagem. É relevante levar em conta todos os fatores, situações que estão acontecendo a sua volta, como também estudar sua história de vida desde sua gestação, para tentar entender quais e quando provocou as lesões ou desordens. Goméz (2010, p.98) descreve as lesões como: 
Ao contrario, quando existem lesões ou desordens corticais encontramos uma conduta rígida, estereotipada, confusa e densa, patente na educação perspectivo- motora ou na compreensão. Estas desordens corticais podem ser genética, neonatais, ou pós-encefálicas, traumáticas, etc.
Para entender as lesões ou desordens no processo de formação da vida do estudante precisa levar em consideração seu inicio de vida no período do pré-natal que carece analisar a formação genética, toxoplasmose da mãe, doenças viróticas da mãe, deficiências nutricionais na gravidez, como também se fez uso durante a gestação de tabagismo, drogas e outras substâncias químicas.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Diante disto há necessidade de considerar que para realizar a intervenção pedagógica faz se necessário o uso da avaliação em suas várias funções encaixando a num num determinado momento e situação que responda a necessidade que se busca com ela.

A interevenção seja real a necessidade percebida no aluno e que intrelaçam em, seus objetivos a  relação aos aspectos sociais e culturais, bem como a ação educacional tendo como base que o ensino garanta o acesso dos alunos aos saberes necessários para adquerir as compterencias do ano escolar que o educando esteja .





Os docentes devem levar em consideração a importância sua ação pedagógica em sua docência fazer uso de uma metodologia de ensino que valorize o brincar nas atividades educativas e fomentar a relevância de um trabalho lúdico com projetos  educativo que proporcione jogos e brincadeiras e que se faça o uso da avaliação num tripé indo desde o inicio, durante e no final do ano letivo atingindo nos três níveis de função (diagnóstica, formativa e somativa) para detectar a déficit de aprendizagem e assim que explicitar  fazer uma intervenção recuperativa instantaneamente, com intuito de que o aluno adquira as competências necessária do ano escolar que o aluno esteja ingressado.
Que essas competências exigidas para os alunos do segundo ano do ensino fundamental pode estagiar-se em vários níveis e que ao termino do ano letivo eles logrem fundamentos norteiem no referente à: familiarizar-se com o livro, consciência fonológica, metalinguística, linguagem da escola, principia alfabético, decodificação, fluência, vocabulário, compreensão, caligrafia, ortografia e produção expressão textual oral e escrita.

 Para que assim as crianças aprendam a gostar da escola, a mesma deve proporcionar atividades que demonstram a vivencia dos adultos em seu cotidiano e ajude a criança a compreender uma boa ação para que aprenda a conviver em conjunto com outros coleguinhas, harmonicamente e prazerosamente.
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